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Resumo

Neste artigo é apresentada uma revisão da literatura sobre o desenvolvimento da memória, organizada de

acordo com a divisão dos diferentes armazenamentos ou sistemas existentes. O desenvolvimento das memórias

sensorial, de trabalho, explícita e implícita é analisado desde o período pré-escolar. Embora ocorram mudanças

significativas na memória de trabalho e explícita, parece não existir evolução da memória implícita perceptiva

ao longo do desenvolvimento.
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Abstract

This article presents a review of  the literature about memory development, organized according to the differ-

ent storages or memory systems. The development in sensory memory, working memory, explicit memory

and implicit memory is analysed from the preschool period on. Although significant changes take place in the

working and explicit memory, the perceptual implicit memory remains invariant with age.
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Com este artigo pretende-se abordar o tema do desen-
volvimento da memória, tendo por base algumas das dis-
tinções efectuadas entre diferentes armazenamentos ou
sistemas de memória, as quais provêm sobretudo de evi-
dência experimental e neuropsicológica. Foi, assim, obje-
tivo desta revisão da literatura analisar em que sistemas
ocorrem modificações da memória com a idade e, nesses
casos, descrever a sua evolução. Esta análise iniciou no
período pré-escolar, o qual já permite a utilização de um
procedimento experimental baseado numa resposta ver-
bal e atribuiu especial ênfase à passagem do período pré-
escolar para o período escolar.

A existência de diversas nomenclaturas relativas às di-
visões da memória coloca-nos perante a dificuldade de
decisão quanto a qual adoptar para caracterizar o desen-
volvimento de cada tipo de memória. Para compreensão
das várias terminologias, as quais serão posteriormente
usadas ao longo do texto, é realizada uma breve síntese da
origem das diferentes taxonomias que têm sido adoptadas
no estudo das divisões da memória.

Uma das mais antigas divisões da memória reside na
distinção entre memória sensorial, memória a curto prazo
e memória a longo prazo, a qual advém do modelo de multi-
armazenamento proposto por Atkinson e Shiffrin (1968).

Segundo este modelo, cada tipo de memória representa
um determinado armazenamento existente num estádio
específico do processamento da informação. A informação
é recebida, em primeiro lugar, no armazenamento senso-
rial, onde é mantida durante poucos segundos ou fracções
de segundo após o desaparecimento do estímulo. Segui-
damente passa para o armazenamento a curto prazo, o qual
retém apenas uma determinada quantidade de informação
durante menos de 1 minuto. Depois de passar pelo arma-
zenamento a curto prazo a informação ou é esquecida ou,
se for processada, por exemplo, através da recapitulação,
pode passar para o armazenamento a longo prazo, onde
pode permanecer indefinidamente nesse compartimento
de capacidade ilimitada.

Porém, com Baddeley e Hitch (1974) esta concepção de
memória a curto prazo, encarada como um compartimen-
to de armazenamento temporário, foi modificada através
do modelo de memória de trabalho de maneira a explicar
a manutenção temporária da informação enquanto são
executadas operações mentais. De acordo com este mo-
delo a informação é temporariamente mantida durante a
execução de determinadas operações mentais, podendo ser
classificada, organizada e relacionada com outra infor-
mação que já se encontra retida na memória. Segundo a
maior parte dos autores, os diferentes componentes do
modelo da memória de trabalho fornecem uma vantagem
na explicação de tarefas cognitivas que incluem um siste-
ma de manipulação temporária da informação, tais como a
leitura, a matemática, o raciocínio e a resolução de proble-
mas (Baddeley, 1986).
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É na generalidade aceite que a memória a longo prazo
não é um sistema unitário, mas que possui alguma organi-
zação de forma a lidar com a enorme quantidade de infor-
mação que os indivíduos possuem. A primeira distinção
dentro da memória a longo prazo foi proposta por Tulving
(1972) e incluiu dois sistemas, a memória semântica e a
memória episódica. A memória semântica representa o
armazenamento do conhecimento geral acerca do mundo,
relacionado com o significado das palavras e conceitos,
enquanto que a memória episódica refere-se ao armazena-
mento de acontecimentos pessoais ocorridos num lugar e
num tempo particulares. Mais tarde, em 1985, Tulving
incluiu uma forma adicional de memória designada de
memória procedimental. Este tipo de memória envolve a
aquisição de conhecimento que não está disponível atra-
vés de uma averiguação consciente, incluindo a capacida-
de para aprender hábitos, competências, priming e algu-
mas formas de condicionamento clássico. De acordo com
Tulving (1985), estes três sistemas de memória são carac-
terizados por níveis distintos e hierárquicos de consciên-
cia: a memória procedimental fornece a consciência
anoetica, ou seja a possibilidade de reagir a estímulos in-
ternos e externos; a memória semântica é caracterizada
pela consciência noetica ou introspecção consciente do
mundo externo e interno; e a memória episódica fornece a
consciência autonoetica, responsável pelo auto-conheci-
mento e auto-consciência.

Como a distinção entre memória semântica e episódica
não foi inteiramente apoiada pela observação de alguns
pacientes amnésicos (Parkin, 1997), Cohen e Squire (1980)
numa tentativa de ultrapassar este problema, propuseram
o conceito de memória declarativa, a qual inclui ambos
os conhecimentos semântico e episódico proposto por
Tulving (1972) e é definida como uma memória que pode
ser acedida conscientemente e que corresponde ao “saber
que”. A memória considerada não declarativa foi definida
de forma similar à memória procedimental de Tulving
(1985) e corresponde ao “saber como”. Os autores desta
distinção de memória sugeriram que os amnésicos pos-
suem uma deterioração geral da memória declarativa mas
uma memória procedimental intacta.

Posteriormente, Graf  e Schacter, em 1985 e Schacter,
em 1987, definiram pela primeira vez os conceitos de
memória implícita e explícita, embora autores anteriores
a estes, como por exemplo, Claparede, Freud e Korsakoff
(citados por Schacter, 1987), já tivessem reportado várias
observações de memória implícita. Esta taxonomia não
se refere propriamente a sistemas de memória mas incide
sobretudo na experiência psicológica durante o momento
de recuperação de informação, numa tentativa de explicar
como a memória a longo prazo responde a testes de me-
mória explícitos e implícitos. A memória é considerada
explícita quando o desempenho de uma tarefa requer uma
recordação consciente de experiências prévias e pode ser
directamente testada através de tarefas de evocação livre,
evocação guiada e reconhecimento (se bem que a tarefa de
reconhecimento nem sempre é considerada exclusivamente
explícita, ver Gardiner, 1988; Gardiner & Java, 1993;

Yonelinas, 2002). Por sua vez a memória é considerada
implícita quando experiências prévias facilitam o desem-
penho em determinada tarefa que não requer uma recu-
peração intencional e consciente dessas experiências. As
tarefas mais usadas para avaliação da memória implícita
têm sido as de identificação perceptiva, tais como as tare-
fas de identificação de fragmentos de palavras ou figuras e
de completamento de palavras. Correntemente a memória
implícita é avaliada através da facilitação do processamento
de um estímulo em função da apresentação prévia do mes-
mo estímulo ou associado, fenómeno conhecido por efeito
de priming. À semelhança da distinção entre memória
declarativa e não declarativa, o estudo dos pacientes
amnésicos tem apoiado esta distinção entre memória
explícita e implícita. No geral, quando testados através de
tarefas explícitas os amnésicos evidenciam uma memória
pobre, no entanto, quando são testados por tarefas implí-
citas, demonstram níveis de funcionamento semelhantes
aos de participantes do grupo controlo (para uma revisão
destes estudos ver Roediger & McDermott, 1993). Ape-
sar de terem tido diferentes origens, os termos memória
explícita e declarativa são presentemente usados indistin-
tamente pela maior parte dos autores, da mesma forma
que o termo memória implícita é por vezes referido como
memória não declarativa ou procedimental.

Com o intuito de fornecer uma descrição organizada do
desenvolvimento da memória partimos dos três grandes
sistemas de memória que integram a maior parte dos
modelos teóricos: a memória sensorial, a memória a curto
prazo e a memória a longo prazo. Dentro da memória a
longo prazo foi ainda considerada a divisão em memória
declarativa ou explícita e não declarativa ou implícita, de
acordo com as taxonomias anteriormente descritas.

Desenvolvimento nos Diferentes Armazenamentos

ou Sistemas de Memória

Memória Sensorial

A informação que chega ao indivíduo é primeiramente
mantida pelos registos sensoriais durante fracções ou es-
cassos segundos após o desaparecimento do estímulo. Esta
forma de armazenamento sensorial para material visual é
denominada de ícone e foi em primeiro lugar demonstra-
da experimentalmente por Sperling em 1960 (citado por
Parkin, 1997). Este autor apresentou a participantes adul-
tos nove letras, dispostas em três linhas, numa matriz 3 x
3, por um período de tempo muito breve (50 milésimos de
segundo). A tarefa dos participantes consistia em evocar o
conjunto de letras imediatamente após a sua apresenta-
ção. Observou-se que, nesta condição, os participantes não
conseguiam nomear mais do que quatro ou cinco letras,
pois o ícone decaía muito rapidamente. Contudo, numa
outra condição em que era utilizado um procedimento de
relato parcial, a evocação correcta chegava aos 100%. Nesta
condição os participantes eram informados, através de um
sinal e imediatamente depois da apresentação do estímulo,
sobre qual a linha de letras a evocar. O sucesso de execu-
tar esta tarefa pela maioria dos participantes, na maior parte
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dos ensaios, sugere a existência de um registo visual que
comporta determinada quantidade de informação. Mesmo
intervalos muito curtos entre o desaparecimento do estí-
mulo e a ocorrência do sinal produziam uma diminuição
significativa na quantidade de informação evocada, confir-
mando que a memória icónica é de muito curta duração
(ex., 250 ms).

Estudos subsequentes que utilizaram variantes da téc-
nica de relato parcial com crianças (Hoving, Spencer, Robb,
& Schulte, 1978; Sheingold, 1973) mostraram diferenças
etárias mínimas na evocação dos itens quando o intervalo
entre o desaparecimento do estímulo e a ocorrência do
sinal era muito curto, o que sugere uma capacidade do
armazenamento sensorial icónico semelhante ao dos adul-
tos. Por sua vez, com intervalos mais longos, as diferen-
ças etárias tornavam-se significativas, evidenciando dife-
renças na quantidade de informação que é transferida para
a memória a curto prazo. Foram mencionados dois tipos
distintos de explicação. Por um lado, pode-se considerar
que as crianças mais novas transferem menos informação
para a memória a curto prazo do que as crianças mais
velhas e adultos porque são menos hábeis a utilizar estra-
tégias de codificação verbal, recapitulação visual e de
focalização da atenção em partes específicas do ícone. Por
outro lado, como o ícone decai rapidamente, é provável
que a menor velocidade com que a informação é processa-
da nas crianças mais novas leve a que menor quantidade
de informação seja transferida para a memória a curto pra-
zo (Schneider & Bjorklund, 1998).

Memória a Curto Prazo ou Memória de Trabalho

A capacidade limitada da memória a curto prazo conter
informação é designada de amplitude de memória e habi-
tualmente é medida pela técnica de memória para dígitos
que consiste em repetir, pela mesma ordem, os dígitos
apresentados, imediatamente após os ter ouvido ou visto.
Em média a amplitude de memória para dígitos de um
adulto é de aproximadamente 7 ± 2 itens (Miller, 1956).
Estudos desenvolvimentais que usaram este tipo de tarefa
evidenciaram diferenças etárias ao nível da amplitude da
memória (para uma revisão destes estudos ver Dempster,
1981), aumentando esta gradualmente com a idade. En-
quanto que aos 2 anos a amplitude de memória é de apro-
ximadamente 2 itens, aos 9 anos ronda os 6 itens.

De acordo com o modelo de memória de trabalho, pro-
posto por Baddeley e Hitch (1974), a amplitude de memó-
ria não caracteriza o seu aspecto dinâmico. Por exemplo,
quando comparada com uma tarefa mais complexa de
amplitude de leitura, em que é avaliado o número de pa-
lavras recordadas durante a leitura de frases, a amplitude
de memória é considerada um fraco preditor das com-
petências de leitura. Os testes de memória de trabalho são
idênticos às tarefas de amplitude de memória para dígitos
na medida em que também é pedido aos participantes para
repetirem pela mesma ordem os itens apresentados. Di-
ferem contudo destes pois os participantes simultanea-
mente têm que desempenhar outra tarefa que consiste em
transformar temporariamente a informação que se encon-

tra no armazenamento a curto prazo. Por exemplo, no caso
da tarefa de amplitude de leitura os participantes proces-
sam informação nova através da leitura de frases enquan-
to tentam reter a sequência das últimas palavras das fra-
ses lidas. No geral, apesar do nível absoluto de desempe-
nho nos testes de memória de trabalho ser mais reduzido
do que nas tarefas de amplitude de memória para dígitos,
observa-se o mesmo aumento de desempenho consoante a
idade.

O modelo de memória de trabalho, tal como foi concebi-
do por Baddeley e Hitch (1974), define-se por um modelo
tripartido que comporta um sistema denominado execu-
tor central, responsável pelas funções reguladoras inclu-
indo a atenção, o controle da acção e a resolução de pro-
blemas. Os outros dois componentes, loop fonológico e o
bloco de notas visuo-espacial, são sistemas especializados
que retêm e manipulam a informação codificada respecti-
vamente de forma fonológica e visual/espacial.

O loop fonológico é constituído por um armazenamento
fonológico de curto prazo que mantém a informação ver-
bal e um processo de recapitulação sub-vocal. Se a recapi-
tulação não ocorre, a informação verbal rapidamente de-
cai. O aumento na taxa de recapitulação com a idade tem
sido considerado o principal factor de desenvolvimento
da capacidade da memória a curto prazo pois permite
que maior quantidade de informação verbal seja mantida
no registo fonológico. De acordo com Gathercole e Hitch
(1993) o início do processo de recapitulação espontânea
ocorre apenas por volta dos 7 anos. Estes autores consi-
deram que antes dessa idade, a capacidade do loop fono-
lógico corresponde à capacidade do seu armazenamento.
Enquanto que nos adultos as taxas de articulação (recapi-
tulação sub-vocal) e as suas amplitudes de memória ime-
diata estão fortemente associadas, por volta dos 4 anos
não foi encontrada associação entre estas duas variáveis
(Gathercole, Adams & Hitch, 1994). Este resultado su-
gere que os pré-escolares não usam a recapitulação
sub-vocal como meio de manter o material verbal no
armazenamento fonológico.

Contudo, a recapitulação não pode ser considerado o
único factor de evolução da memória de trabalho pois a
amplitude de memória aumenta mesmo nos anos prévios
à sua utilização. A amplitude de memória aumenta nas
crianças mais novas provavelmente porque, com a idade,
também aumenta a velocidade com que os itens são
articulados na evocação, o que implica uma redução no
declínio dos itens mantidos no armazenamento fonológico
(Gathercole, 1998). Factores como o conhecimento do lé-
xico e da estrutura probabilística das combinações do som
na linguagem parecem também contribuir para as mudan-
ças que ocorrem no desempenho em testes de memória
imediata (Gathercole).

O bloco de notas visuo-espacial é o outro componente
da memória de trabalho que se subdivide num componente
visual e noutro espacial, e que contém e manipula mental-
mente as características físicas dos estímulos, tais como a
forma, a cor e o movimento. Em relação ao funcionamen-
to deste componente ocorre uma mudança desenvolvi-
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mental importante também por volta dos 7 anos de idade.
As crianças mais novas comparativamente às mais velhas
ou adultos são mais dependentes deste componente em
tarefas de memória imediata para material visual. O es-
tudo de Hitch, Halliday, Schaafstal e Schraagen (1988)
indica que em tarefas em que os objectos a recordar parti-
lham muitas características físicas (ex., caneta, garfo, pen-
te, chave) as crianças de 5 anos têm mais dificuldade em
recordá-los, relativamente a objectos que partilham pou-
cas características físicas (ex., boneca, banheira, luva, sa-
bonete). As crianças de 10 anos, por sua vez, não são sen-
síveis à similaridade física dos objectos, mas apresentam
menores níveis de recordação quando os objectos possu-
em um nome mais comprido (ex., umbrella, kangaroo,

policeman, banana). Este estudo sugere que as crianças mais
novas dispõem apenas do bloco de notas visuo-espacial
para recordar as qualidades físicas dos estímulos pro-
vavelmente porque não são capazes de gerar códigos
fonológicos para os itens visuais, enquanto que as crian-
ças mais velhas adoptam a estratégia de recordar as figu-
ras sob forma verbal, funcionando o loop fonológico como
mediador do desempenho na tarefa de memória visual. A
partir dos 7 anos, quando possível, as crianças usam a
recapitulação para codificar os inputs visuais numa forma
fonológica. Quando o material não é passível de ser
registado fonologicamente ainda não há consenso relativo
à explicação do aumento de desempenho nos testes de bloco
de notas visuo-espacial com a idade. É possível que esteja
relacionado com mudanças na capacidade do próprio
armazenamento, com a aplicação de estratégias mais efi-
cazes ou ainda com o maior apoio do executor central
(Gathercole, Pickering, Benjamin, & Hannah, 2004).

De forma a obter uma avaliação do desenvolvimento
da memória visuo-espacial é conveniente usar tarefas
de memória em que os estímulos não possam ser facil-
mente reconvertidos para a forma fonológica. A tare-
fa de memória para padrões é um exemplo deste tipo de
tarefas e consiste em detectar a localização da(s) forma(s)
que falta(m) num padrão de quadrados anteriormente
apresentados, alguns dos quais estavam preenchidos com
diferentes tipos de formas. Através deste tipo de tarefa,
a maioria dos estudos indica um aumento regular da
amplitude de memória visual entre os 5 e os 11 anos
(Gathercole, 1998).

O executor central exerce as funções reguladoras e de
controlo das actividades, especificamente controlando o
fluxo de informação na memória de trabalho, recuperando
material dos sistemas de memória a longo prazo e ainda
controlando e planeando a acção. O desenvolvimento des-
te componente da memória de trabalho tem sido analisado
através de tarefas complexas que requerem o armaze-
namento da informação e a transformação do material, tais
como tarefas de amplitude de leitura e escuta e de memó-
ria para dígitos em sentido inverso. A primeira consiste
em, através da leitura de frases ou da escuta, processar
essa informação e ao mesmo tempo reter a sequência das
últimas palavras das frases lidas ou ouvidas. A segunda
tarefa consiste em evocar os dígitos apresentados na

ordem inversa à sua apresentação. Apesar dos estudos se-
rem limitados parece existir um aumento do desempenho
com a idade em tarefas complexas de memória de trabalho
(Gathercole, 1998). Por exemplo, o estudo de Siegel (1994)
indica que existe um aumento regular na amplitude de
escuta entre os 6 e os 15 anos de idade.

De acordo com Gathercole et al. (2004), a estrutura
modular básica da memória de trabalho parece já estar
formada aos 6 anos, ou até mais cedo, mas a capacidade de
cada componente aumenta linearmente até à adolescência.
A organização estrutural da memória de trabalho man-
tém-se constante com a idade, observando-se no entanto
uma ligação mais próxima do executor central com o loop
fonológico e com o bloco de notas visuo-espacial ao longo do
desenvolvimento, mas permanecendo estes dois últimos
componentes relativamente independentes entre si.

Para além do modelo de Baddeley (1986) existem ou-
tras perspectivas sobre a forma como a memória de traba-
lho funciona, as quais não implicam uma divisão tripartida
e acarretam diferenças no tipo de mudanças desenvolvi-
mentais consideradas. Por exemplo, no modelo proposto
por N. Cowan (1997) o foco de atenção é considerado um
aspecto importante da memória de trabalho. O foco de aten-
ção é, por um lado, controlado pelo executor central quan-
do representa o processamento voluntário de estratégias
e, por outro, por mudanças automáticas de atenção relati-
vas a modificações abruptas do estímulo. De acordo com
este modelo diferenças desenvolvimentais da memória de
trabalho provêm de um funcionamento distinto do foco de
atenção. Estas diferenças desenvolvimentais referem-se à
quantidade de material que pode ser captado pelo foco de
atenção e implicam que quanto maior for a quantidade de
informação atendida mais informação será processada.
Referem-se ainda à eficiência com que a atenção capta os
estímulos relevantes e como a atenção pode ser usada para
suprimir ou inibir a activação de estímulos irrelevantes.
Quando o espaço disponível do armazenamento é tomado
por informação irrelevante que não foi devidamente su-
primida a memória de trabalho torna-se menos eficiente.
De acordo com esta perspectiva o desenvolvimento da
memória de trabalho ocorre sobretudo porque as crianças
mais velhas são mais eficientes em focar a atenção na in-
formação relevante e em inibirem aspectos irrelevantes
que, muitas vezes, são activados automaticamente (N.
Cowan, 1997).

Memória Declarativa ou Explícita

Um dos temas de interesse do desenvolvimento da me-
mória a longo prazo refere-se à determinação do momen-
to em que surge a memória declarativa ou explícita.
Schacter e Moscovitch (1984) propuseram que a memória
dos bebés até aproximadamente um ano era considerada
procedimental e que a partir dessa idade emergia um novo
sistema de memória designado de memória explícita. Es-
tes autores compararam as competências de memória dos
bebés com as capacidades mnésicas observadas nos
amnésicos e sugeriram que, em ambos, a memória explíci-
ta estava ausente enquanto que a memória procedimental
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permanecia intacta. A ausência de memória explícita, de
acordo com estes autores, reflectia-se num desempenho
pobre em tarefas que são mediadas por um sistema que
requer consciência. Esta ideia tem trazido muita polémica
e reacções de alguns investigadores (ex, Bauer, 1996;
Meltzoff, 1995), os quais defenderam que os bebés já de-
monstram algumas formas de memória explícita antes de
1 ano, tais como a evocação através de imitação diferida
(para uma revisão destes estudos ver Bauer, 2002). Embo-
ra esta seja uma questão muito debatida dentro do tema
do desenvolvimento da memória ela escapa das fronteiras
deste artigo por se referir a uma faixa etária inferior a 3
anos de idade e, consequentemente, implicar uma memó-
ria não verbal.

Apesar de ser inquestionável que a partir dos 3 anos as
crianças já possuem uma memória considerada explícita
ela evolui, sofre alterações e com a idade vai dando ori-
gem a novas formas de memória. Passaremos então a iden-
tificar os aspectos da memória declarativa ou explícita que
sofrem mais alterações com o desenvolvimento.

A transferência de informação da memória a curto prazo
para a memória a longo prazo tem sido estudada através
dos efeitos da posição dos itens em tarefas de evocação
livre. Quando são apresentadas palavras não relaciona-
das e, a seguir os participantes são convidados a evocá-las
em qualquer ordem, verifica-se uma tendência robusta
para as primeiras e as últimas palavras da lista serem as
melhores recordadas. A estes efeitos chama-se respecti-
vamente efeito de primazia, proveniente da recuperação
da memória a longo prazo, e efeito de recência, prove-
niente da recuperação da memória a curto prazo.
Bjorklund e Muir (1988) relataram as diferenças exis-
tentes nas curvas de posição serial de crianças de 6, 9 e
14 anos. O efeito de recência é observável em qualquer
destas idades, existindo diferenças desenvolvimentais
mínimas na porção da curva serial que reflecte este
efeito. A diferença etária é mais acentuada no que se re-
fere ao efeito de primazia. Este efeito vai aumentando
com a idade, sendo praticamente inexistente aos 6 anos
de idade. Segundo Bjorklund e Muir a evidência de um
efeito de primazia mais acentuado nos mais velhos reflecte
o uso de estratégias de memória.

A avaliação da memória declarativa ou explícita é nor-
malmente realizada através de tarefas de evocação, evoca-
ção guiada e reconhecimento. As maiores diferenças etárias
observam-se sobretudo no desempenho das tarefas de evo-
cação. Autores como Perlmutter (1984) sugerem que isto
se deve ao facto da evocação ser mais sensível ao uso de
estratégias de memória e, consequentemente, esta tarefa é
capaz de distinguir as crianças que já utilizam as estraté-
gias daquelas que ainda não as usam de forma espontânea.

De uma forma geral, as crianças pré-escolares possuem
um bom desempenho em tarefas de reconhecimento mas,
a maior parte das vezes, apresentam níveis baixos em ta-
refas de evocação (Perlmutter & Lange, 1978). O facto de
existirem pequenas diferenças etárias relativamente ao
reconhecimento sugere que as crianças mais novas são
capazes de codificar correctamente a informação. Por ou-

tro lado, ao demonstrarem uma evocação pobre significa
que estas crianças não são hábeis na procura das suas
memórias ou que necessitam de ajuda, através de pistas,
para efectuar essa procura com sucesso (Schneider &
Bjorklund, 1998).

Para alguns tipos específicos de reconhecimento a dife-
rença de desempenho entre idades distintas chega a ser
nula. É o caso do reconhecimento da localização espacial
dos itens, medido quer através de tarefas de reconstrução
ou de jogos como o “Memória”, em que as crianças neces-
sitam de reter a localização espacial de figuras. Schneider
e Bjorklund (1998) sugerem que as crianças mais novas
apresentam um desempenho invulgar neste tipo de tarefa
porque o reconhecimento espacial baseia-se sobretudo em
capacidades visuo-espaciais que se desenvolvem cedo, não
necessitando de competências da memória verbal. A con-
trastar com o desempenho obtido através de tarefas de
reconhecimento visuo-espacial, em tarefas de memória
verbal  assiste-se a desempenhos díspares de acordo com
a idade (Schumann-Hengsteler, 1992).

Quanto ao desenvolvimento do desempenho em tarefas
de evocação guiada comparativamente à evocação simples,
o estudo de Ceci e Howe (1978), utilizando listas de pa-
lavras, revelou que crianças de 4, 7 e 10 anos obtiveram
níveis de evocação semelhantes num teste imediato de evo-
cação guiada, mas grandes diferenças em tarefas de evoca-
ção livre realizadas com um dia de intervalo. Este tipo de
estudos apoia a interpretação de que o uso espontâneo de
estratégias é o elemento que distingue o diferente desem-
penho das crianças em tarefas de evocação livre.

Até agora reportámo-nos à evolução da memória de
longo prazo relativa à apresentação de itens, sejam estes
palavras ou figuras. Embora tenha sido desenvolvida
menos investigação referente à memória sobre a própria
experiência dos sujeitos, a maioria destes estudos indica
também uma evolução da memória para acontecimentos.

A memória autobiográfica foi proposta como sendo ori-
ginária da evolução da memória para acontecimentos e
corresponde à memória em sentido restrito, ou episódica,
tal como foi definida por Tulving (1985). Nelson (1993)
refere que a definição de memória episódica proposta por
Tulving é mais restrita do que o sistema proposto por
Schacter e Moscovitch (1984). A consciência de que algo
se passou (Schacter e Moscovitch) não equivale a que algo
se passou em determinado sítio e determinado lugar
(Tulving). Nelson sugere que este último estado de cons-
ciência implica a existência daquilo que ele designou de
memória autobiográfica. Supõe-se que surja por volta dos
3/4 anos (Nelson, 1992) quando, na terminologia de Perner
(2000), a criança já consegue manter duas representações
simultaneamente, o self passado e o self presente. Nesta
perspectiva, a memória autobiográfica corresponde a um
tipo de memória episódica que pode ser acedida posterior-
mente e que faz parte da nossa história (M. A. Cowan,
1990). Para Nelson (1992) o surgimento deste tipo de
memória envolve mudanças na função da memória que
põem termo ao período correspondente à amnésia infan-
til, ou seja, à incapacidade que nós possuímos, enquanto
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adultos, em recordar episódios dos primeiros anos de vida.
Os estudos realizados com idosos sobre a distribuição de
memórias ao longo do ciclo de vida (ex., Rubin, 2000, 2002)
revelam, em média, uma escassa percentagem de 2.2 % de
memórias obtidas antes da idade dos 3 anos. Estes estu-
dos evidenciam uma explosão de memórias para aconteci-
mentos que ocorreram entre os 10 e os 30 anos, um declínio
correspondente à idade dos 45-50 anos e um novo aumen-
to de memórias referentes aos últimos anos de vida.

Para que a memória autobiográfica seja estabelecida tem
de ocorrer uma evolução da memória episódica na forma
como as memórias estão organizadas, armazenadas e são
recuperadas. Nelson e Fivush (2000, 2004) atribuem à lin-
guagem um papel de primordial importância para que ocor-
ra esta evolução pois, a linguagem não só ajuda a formar
representações organizadas das experiências passadas,
como torna consciente que as memórias são representa-
ções de acontecimentos passados. Nesta perspectiva
sociolinguística (Fivush, 2002; Nelson & Fivush, 2004), a
capacidade de partilhar a nossa experiência passada com
os outros por meio da linguagem proporciona, por um
lado, o surgimento da memória autobiográfica e, por ou-
tro, implica o fim do período da amnésia infantil. Apesar
de esta perspectiva ser considerada das mais influentes
para explicação do fenómeno da amnésia infantil, não tem
sido consensualmente aceite e a resolução desta questão
continua por esclarecer (ver também outras perspectivas
recentes apresentadas por Wang, 2003).

Contrastando com a perspectiva de Nelson (1993),
Howe e Courage (1997) sugerem que não existe uma
descontinuidade nos sistemas de memória antes e após o
aparecimento da memória autobiográfica e que esta surge
mais cedo do que Nelson (1992, 1993) propôs. De acordo
com Howe e Courage (1997) a memória autobiográfica
emerge entre os 18 e os 24 meses, quando a criança come-
ça a ter a consciência de si própria como entidade possui-
dora de competências cognitivas específicas. Nesta pers-
pectiva (Howe, Courage, & Edison, 2003), os sistemas bá-
sicos de memória já existem na infância, mas a memória
autobiográfica começa a operar quando, na terminologia
dos autores, se constrói o self cognitivo. Assim, a memó-
ria autobiográfica surge quando esta estrutura do conhe-
cimento já permite à criança organizar as memórias das
experiências que ocorrem ao próprio.

Através de diários escritos pelas mães e por entrevistas
às próprias crianças, Nelson (1993) estudou a organiza-
ção da memória autobiográfica em diferentes idades. Numa
primeira fase em que parecem ocorrer representações di-
fusas, as crianças têm dificuldade em relatar memórias
específicas de acontecimentos recorrentes sem a ajuda de
pistas de recuperação. A informação encontra-se organi-
zada em termos de roteiros (scripts) ou esquemas (schemas)
arranjados sequencialmente. O termo script, proveniente
de Schank e Abelson (1977), refere-se a um tipo de memó-
ria geral que reflecte a estrutura do acontecimento fami-
liar, representado através de sequências de acções orga-
nizadas espacial e temporalmente. Na medida em que se
refere a representações de acontecimentos gerais, o script

é definido como uma das primeiras formas de memória
semântica derivada da experiência (Nelson & Fivush,
2000). O exemplo típico de um script corresponde a uma
ida a um restaurante que inclui determinadas acções
sequenciais como por exemplo: entrar, sentar-se, ler o
menu, fazer o pedido, receber a comida, comer, pedir a
conta, pagar e sair. Devido ao facto de possuírem mais
experiência dos acontecimentos e uma linguagem mais
complexa, os scripts das crianças mais velhas, comparati-
vamente com os das mais novas, são de uma forma geral
mais elaborados, incluindo mais acções constituintes do
acontecimento, mais alternativas (ex., relativo ao script
“ida ao McDonald’s” – “pode-se encomendar um
hamburguer ou um cheeseburguer”), mais actividades con-
dicionais (ex., “se não quiser sair do carro a encomenda é
feita através do carro”) e mais actividades opcionais (ex.,
“pode-se pedir sobremesa”) (Fivush, 1997).

As crianças, mesmo as mais novas, possuem representa-
ções bem organizadas de acontecimentos familiares, em
que normalmente as acções constituintes dos acontecimen-
tos são relatadas numa sequência temporal apropriada
(Fivush, 1997). No entanto, quando uma experiência se
repete, os detalhes específicos do episódio tendem a con-
fundir-se com outros episódios do mesmo acontecimento
e as crianças mais novas não são capazes de recuperar um
episódio de uma experiência familiar. As crianças tendem
a recordar os acontecimentos familiares recorrentes em
termos de roteiros ou esquemas familiares, porém, elas
são capazes de relatar memórias específicas se os aconte-
cimentos não são familiares. Por exemplo, o estudo de
Hamond e Fivush (1991) analisou a recordação de uma
visita ao DisneyWorld efectuada meses ou um ano após a
sua realização. Mesmo as crianças mais novas foram capa-
zes de recordar as suas experiências numa quantidade se-
melhante à recordada pelas crianças mais velhas. Desde
que os acontecimentos sejam novos e relevantes para a
própria criança parece que estas conseguem recordá-los
por consideráveis períodos de tempo.

Hudson e Nelson (1986) referem que as crianças por
volta dos 3 anos de idade fornecem relatos mais curtos,
com menos informação incluída, quando lhes é pergunta-
do “o que aconteceu em determinado dia ...” em compara-
ção com a pergunta mais geral do tipo “o que é que nor-
malmente acontece ...” para acontecimentos recorrentes.
Também a recordação é normalmente superior para acon-
tecimentos específicos novos comparativamente com acon-
tecimentos específicos familiares. A ideia de que as repre-
sentações de acontecimentos familiares das crianças pré-
escolares possuem uma ordem canónica que controla a
recordação é partilhada por Mandler (1990), o qual ob-
servou que as crianças mais novas recordam melhor os
acontecimentos quando o material é apresentado numa
sequência correcta e natural em comparação com a apre-
sentação desordenada dos acontecimentos. As crianças
mais novas parecem estar mais dependentes de esquemas
familiares para recuperar a informação, contrastando com
os adultos, os quais são mais flexíveis e possuem mais
opções para a recuperação.
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De acordo com Nelson (1993), a primeira evolução da
memória episódica fornece à criança a capacidade de recu-
perar um episódio específico de um acontecimento recor-
rente. Outro desenvolvimento importante no caminho da
memória autobiográfica refere-se à capacidade de recupe-
rar memórias na ausência de pistas externas. As crianças
mais novas necessitam de pistas específicas para conse-
guirem recordar detalhes sobre acontecimentos particu-
lares, enquanto que nas crianças mais velhas a recordação
é espontânea, sem necessidade de existência de pistas. Para
este autor esta aquisição é essencial para o estabelecimen-
to da memória autobiográfica e confere à memória a pos-
sibilidade de reexperienciar o passado através da consciên-
cia autonoetica (Nelson & Fivush, 2004).

Memória Não Declarativa ou Implícita

Os estudos que analisam o desenvolvimento da memó-
ria implícita têm utilizado sobretudo material pictórico,
em substituição de listas de palavras, de forma a poderem
incluir crianças que ainda não dominam a leitura. Dentro
das tarefas de identificação perceptiva, a prova de identifi-
cação de figuras fragmentadas tem sido das mais usadas
pelos investigadores. Nesta tarefa, o efeito de memória im-
plícita é obtido quando, após as crianças terem sido expos-
tas a determinadas figuras, conseguem mais facilmente
identificá-las a partir de fragmentos, comparativamente à
identificação de outras figuras fragmentadas que não ti-
nham sido visualizadas antes.

O estudo de Parkin e Streete (1988) foi dos primeiros a
ser realizado nesta área. Estes autores testaram crianças
com 3, 5, 7 anos e adultos numa tarefa de identificação de
fragmentos de figuras e numa tarefa de reconhecimento e
concluíram que o reconhecimento aumentou com a idade
enquanto a facilitação na identificação das figuras (priming)
manteve-se estável, quando calculada numa proporção
relativa à aprendizagem inicial.

De uma forma geral, estes resultados têm sido corro-
borados pela maioria dos estudos que usaram a prova de
identificação de fragmentos de figuras (Anooshian, 1997;
Carneiro & Esteves, 2001; Drummey & Newcombe, 1995;
Hayes & Hennessy, 1996; Perez, Peynircioglu, & Blaxton,
1998; Russo, Nichelli, Gilbertoni, & Cornia, 1995). Tam-
bém quando é empregue material verbal, tal como na pro-
va de identificação de palavras fragmentadas, a quantidade
de priming analisada de forma proporcional, tende a man-
ter-se estável ao longo da idade (Komatsu, Naito, & Fuke,
1996; Naito, 1990).

Relativamente aos resultados obtidos com tarefas per-
ceptivas de memória implícita, tais como as tarefas de iden-
tificação de figuras ou palavras fragmentadas, em que o
desempenho dos sujeitos é dependente das características
físicas dos estímulos, parece existir consenso relativamente
à invariabilidade da memória implícita. No entanto, quan-
do as tarefas enfatizam as relações semânticas entre os
itens, os resultados das investigações não têm sido intei-
ramente consistentes. Atendendo a que requerem um
processamento conceptual, poder-se-iam esperar diferen-
ças etárias no priming conceptual.

Poucos estudos têm sido desenvolvidos com o intuito
de analisar esta evolução da memória implícita através de
provas conceptuais. No estudo de Greenbaum e Graf
(1989) foi utilizada uma prova de memória implícita con-
ceptual denominada de tarefa de produção de exemplares
de categorias. Esta prova consistiu em expor crianças de
3 e 5 anos a figuras de animais do Jardim Zoológico e pas-
sado algum tempo, solicitar-lhes a produção de exempla-
res que pertenciam à categoria anteriormente apresentada
e a outra categoria que não tinha sido apresentada antes. Os
autores mediram o priming conceptual através da diferença
entre a quantidade de exemplares produzidos para os dois
tipos de categorias. Os resultados revelaram efeitos de
priming invariáveis com a idade, apesar de se ter verificado
um melhor desempenho dos mais velhos numa tarefa se-
melhante de evocação. Também o estudo de Carneiro e
Esteves (2001), no qual foi utilizado o mesmo tipo de ta-
refa implícita conceptual, corroborou estes resultados. No
entanto, ao ser analisado o priming para exemplares típi-
cos e atípicos das categorias, os estudos de Mecklenbrauker,
Hupbach e Wippich (2003) e de Murphy, McKone e Slee
(2003) revelaram existir uma evolução da memória implí-
cita conceptual para exemplares atípicos de categorias
taxonómicas familiares, sem contudo serem observadas
diferenças relativamente aos elementos típicos.

Outros estudos manipularam o tipo de processamento
imposto ao sujeito através das instruções da tarefa (Hayes
& Hennessy, 1996; Komatsu et al., 1996; Naito, 1990; Perez
et al., 1998). Quando se pretendia que fosse adoptado um
processamento perceptivo, era pedido aos participantes
para prestarem atenção às características físicas do estí-
mulo (ex., contar o número de letras que compõem a pala-
vra alvo), enquanto que para adoptarem um processamento
conceptual era-lhes solicitado que atendessem às caracte-
rísticas semânticas do mesmo (ex., gerar um sinónimo da
palavra alvo). Na generalidade, os estudos que utilizaram
este tipo de manipulação mostraram, em ambos os tipos
de instrução, uma estabilidade da memória implícita ao
longo da idade, enquanto que nas provas explícitas (evo-
cação ou reconhecimento) o desempenho foi superior tan-
to para o grupo de crianças mais velhas como para o proces-
samento conceptual. No entanto, nem todos os estudos
foram concordantes. Komatsu e colaboradores (1996) não
obtiveram diferenças de priming entre crianças de 7, 11
anos e adultos numa tarefa de identificação de fragmentos
de palavras na condição em que foi utilizado um proces-
samento perceptivo, mas demonstraram existir maior
quantidade de priming proporcional nos participantes mais
velhos quando estes enveredaram por um processamento
conceptual.

Em suma, a investigação realizada até ao momento no
âmbito do desenvolvimento da memória implícita revela
uma estabilidade do priming quando testado a nível
perceptivo, apesar da evidente evolução da memória ex-
plícita. Quando, por sua vez, o priming é testado a nível
conceptual os dados não são conclusivos, possivelmente
devido às diferentes metodologias adoptadas nos estudos.
Presentemente tem sido proposta uma forma alternativa
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de interpretação dos resultados nesta área (Mecklen-
brauker et al., 2003; Murphy et al., 2003). Em vez desta
dissociação desenvolvimental ser atribuída aos diferentes
sistemas de memória ou ao tipo de processamento (per-
ceptivo ou conceptual), tem sido enfatizado o papel do
processamento estratégico e do conhecimento de base
como possíveis determinantes das diferenças encontradas
ao longo do desenvolvimento. Enquanto que é atribuído
um papel fundamental no desenvolvimento da memória
explícita ao processamento estratégico, o conhecimento
de base pode estar implicado em ambos os tipos de memó-
ria. Mecklenbrauker e colaboradores (2003) e Murphy e
colaboradores (2003) defendem que a memória implícita
pode apresentar diferenças com a idade se o conhecimen-
to de base relativo ao domínio testado também se encon-
tra em evolução. Estes autores explicam as diferenças
etárias observadas na memória implícita conceptual quando
são estudados os exemplares atípicos das categorias pelo
facto das crianças mais velhas, em comparação com os
pré-escolares, possuírem um conhecimento de base mais
rico no que se refere às relações categoriais para exempla-
res atípicos de categorias. Por sua vez, a invariabilidade
obtida para o priming relativo aos elementos típicos foi
justificada por as relações categoriais para elementos
típicos apresentarem menores divergências etárias.

Conclusão

Tendo em consideração os diferentes armazenamentos
ou sistemas de memória, verificam-se mudanças quantita-
tivas e qualitativas importantes ao longo do desenvolvi-
mento da memória de trabalho e explícita. Contudo, para
a memória não declarativa ou implícita parecem não ocor-
rer evoluções na quantidade de priming, pelo menos quan-
do este é testado a nível perceptivo. Supõe-se que dado a
falta de resultados conclusivos relativamente ao desenvol-
vimento da memória implícita conceptual surjam, breve-
mente, mais estudos que possam fornecer respostas
esclarecedoras quanto à evolução da memória implícita
conceptual.
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